
SERVIDO PÚBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NE. 10120/000.904/90-99

USE
Sessão de 22 de fevereiro de 1994	 ACORDAO NE. 103-14.596

Recurso tu'.: 75.923 - IRPJ - EX: 1987
Recorrente : HOHL MAQUINAS AGRICOLAS LTDA.
Recorrida : DRF EM GOIANIA - GO

TRPj - LANCAMENTO SUPLIWRNTAR - Procede a exigên-
cia de diferença do imposto de renda, motivada pe-
lo cálculo a menor das cotas do imposto em virtude
do cálculo a maior das cotas do PIS/Dedução.

Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por HOHL MAQUINAS AGRICOLAS LTDA.,

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento
ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o
presente julgado.

Sala das Sessões, em 22 de fevereiro de 1994

ac_
C [ at""éi '41)	 NEUBER	 - PRESIDENTE E RELATOR

VISTO EM	 UBIRAJA'4,..:Aa•	 A	 - PROCURADOR DA	 FAZENDA
SESSAO DE: 27 ,101995	 NACIONAL
Participaram, ainda, do prsente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: Carlos Emanuel dos Santos Paiva, Rubens Machado da Silva (Suplen-
te Convocado), Sonia Nacinovic, Flávio Almeida Migowski, Clóvis Arman-
do Lemos Carneiro e Victor Luis de Salles Freire.
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RECORRENTE : HOHL MAQUINAS AGRICOLAS LTDA.

IIKLAMIS2

Trata-se de exigência de imposto de renda pessoa jurí-
dica, no valor de Cz$ 76.779,00, em virtude do cálculo incorreto do
PIS, por inclusão do adicional na base de cálculo, do que resultou a
indicação do valor de Cz$ 382.745,00, no quadro 15, item 13 da decla-
ração de rendimentos do exercício de 1987, período-base de 01.07.86 a
31.12.86, quando o valor correto é de Cz$ 305.966,00, com enquadramen-
to legal no art. 405, parágrafo 2o., c/c o art. 480 do RIR/80, segundo
descrito no demonstrativo de lançamento suplementar, fls. 44.

A contribuinte recebeu a notificação do lançamento su-
plementar em 12.10.89, conforme "AR" de fls. 51, vindo a impugnar a
exigência, fls. 01/02, alegando, em resumo que calculou incorretamente
o PIS/Dedução do IRPJ, por inclusão do adicional na base de cálculo,
do que resultou pagamento maior do PIS/Dedução no valor original de
Cz$ 76.799,00 e, em contrapartida, no recolhimento a menor do IRPJ, do
mesmo valor; pagou atualização monetária indevida sobre o PIS/Dedução
do IRPJ, bem como sobre algumas parcelas do IRPJ, esta última, poste-
riormente, devolvida pelo Departamento da Receita Federal.

Requereu:

a) transferência do valor pago a maior do PIS/Dedução
do IR para o IRPJ pago a menor, com base na IN SRF nr. 22/88 combinada
com a Portaria nr. 326/88;

b) devolução da atualização monetária paga indevidamen-
te sobre o PIS/Dedução IR no valor de 1.607,75 OTNe, visto a referida
atualização ter sido considerada inconstitucional;
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c) compensação, de acordo com a IN SRF nr. 05/87, da
atualização monetária paga indevidamente sobre o PIS/Dedução IR com o
valor a maior da restituição promovida pela Receita Federal à empresa,
referente a atualização monetária do IRPJ.

Decisão de primeiro grau, fls. 53/56, deferiu em parte,
o pleito da contribuinte, reconhecendo-lhe o direito creditório contra
a Fazenda Nacional no valor de Cr$ 12.027,49, atualizável pela BTN
Fiscal e pela UFIR.

A decisão tem a seguinte ementa:
"0.35.20.15 - Outras Restituições - Atualização Monetá-
ria do PIS/Dedução do imposto de renda. Exercício de
1987. Recolhimento feito obedecendo à norma relativa ao
IPRJ que foi declarada inconstitucional (art. '18 do DL
nr. 2.323/87) caracteriza-se como indevido cabendo a
sua devolução (art. 12, DL nr. 2.323/87; art. 10, DL
nr. 2.471/88, Port. MF nr. 011/84 e IN SRF nr. 190/88).

0.35.15.10 - Transferência de Valores - Pedido de
transferência de valor pago a maior a titulo de PIS/De-
dução do IR para liquidação de exigência do IRPJ. Pre-
tensão sem respaldo legal (art. 170 da Lei nr.
5.172/66-CTN e IN SRF nr. 22/88).

0.35.15.10 - Compensação - Crédito de contribuinte, re-
lativo a contribuição, deve ser utilizado para compen-
sação com o débito do mesmo junto à União (DL nr.
2.287/86, art. 6o.; IN SRF rir. 05/87 e NE SRF/CSAr/CIEF
nr. 002/87. Pedido deferido em parte."

Ciência da decisão singular à contribuinte em 05.06.92,
fls. 59.

Em 29.06.92, a contribuinte apresentou recurso, fls.
60/62, apreciado pelo Senhor Superintendente da Receita Federal da la.
Região Fiscal, assim ementado:

"Incabível a transferência de valor pago a maior a ti-
tulo de Contribuição para o PIS para liquidação de exi-
gência de IRPJ, por inexistência de norma legal que
sirva de suporte à hipótese.
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EXTINCAO DO CREDITO TRIBUTARIO - Compensação - Credit,
do Contribuinte relativo A contribuição para o PIS po-
derá ser compensado com débito seu para com a Fazenda
Nacional (DL 2.287/86, art. 6o. IN SRF 05/887 e
NE/CSAr/CIEF nr. 002/87).

Nega-se provimento ao recurso voluntário." rir. 05/87 e
NE SRF/CSAr/CIEF nr. 002/87. Pedido deferido em parte."

Cientificada da decisão do Senhor Superintendente, em

09.11.92, segundo "AR" fls. 78, irresignada, a contribuinte interpôs

recurso voluntário a este Conselho em 07.12.92, fls. 79/83, argumen-

tando em resumo que embora o processo tenha sido protocolado com sim-

ples titulo de RESTITUICAO, na verdade abrange a discussão de outros

assuntos interligados e reflexos tais como:

• compensação de valores recolhidos a maior de quotas

de IRPJ para outras quotas do IRPJ;

• impugnação ou correção de lançamento suplementar;

. devolução de restituição a maior;

• restituição de atualização monetária indevida sobre o

PIS/Dedução do IRPJ.

Em seu recurso a contribuinte efetuou cálculos e de-

monstrativos, fls. 79/82, para, ao final requerer a este Conselho, in
verbis:

"a) O cancelamento do Lançamento Suplementar efetuado
pela Receita Federal constante de fla. 43/44, por inde-
vido e sem fundamento, no caso de acatamento de COMPEN-
SACA° pleiteada no item 3, letra "A" do presente recur-
so.

ai) A redução de valor do referido lançamento suplemen-
tar em 50%, no caso de não aceite de COMPENSAÇA0 plei-
teada, visto como o valor original constante no mesmo
de NCz$ 76,77 está incorreto, sendo o correto NCz$
38,40 ou 123,66 OTN's, conforme demonstrativo e cálculo
do item 2, letra "A" e "C" do presente recurso; e alte-
ração da data do termo inicial que consta incorretamen-
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te 01.04.87, quando o correto seria 30.06.87, que cor-
responde a data de vencimento de 4 quota de IR?.!; não
cobrança de multa ou juros sobre essa diferença, pois
esses encargos são indevidos por tratar-se de simples
acerto de contas entre valores pagos a maior e menores,
em último caso, na hipótese da manutenção doe meemos,
um pronunciamento no sentido de coibir a SRF de cobrar
a taxa de 336,52% referente a juros ilegais no período
de 01.02.91 a 31.12.91.

b) Restituição a requerente, do valor pago a maior a
título de atualização monetária indevida sobre as quo-
tas do PIS/DED/IR que conforme cálculos da Receita Fe-
deral As fls. 58 é de 1.949,35 OTN's com a devida atua-
lização monetária.

o ) Que a importância a ser devolvida a União, referente
valor restituído a maior, da atualização monetária in-
devida sobre quotas do IRPJ, no valor de 193,52 OTN's
reajustadas, caso esse Douto Conselho não acate a COM-
PENSACAO pleiteada ou de 378,16 OTN's reajustadas, caso
esse conselho acate a COMPENSAÇA0 pleiteada, seja rea-
justada monetariamente obedecendo-se o mesmo critério e
Ofil mesmos índices a serem aplicados sobre a restituição
do crédito da recorrente e sem juros ou multa, pois es-
tes não cabem na espécie por não se tratar de crédito
tributário.

d) Requer enfim a recorrente que, o mesmo critério e os
mesmos índices ou percentagens sejam aplicados, tanto
no crédito apurado em favor da União, como no crédito
apurado em favor da requerente, evitando destarte, o
enriquecimento ilícito de uma das partes envolvidas em
prejuízo da outra."

k

E o relatório.
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31 Q1Q

conselheiro CANDIDO RODRIGUES NEUBER, Relator

O recurso é tempestivo.

Este processo apresenta certas peculiaridades, pois deu

inicio ao litígio com a impugnação ao lançamento suplementar de IRPJ e

no seu curso tratou de questões várias vinculadas A situação fática

móvel da exigência tributária.

Em primeiro lugar, verifica-se que a questão principal

diz respeito à exigência de imposto de renda suplementar, devido ao

erro cometido pela contribuinte ao incluir na base de cálculo do

PIS/Dedução do IR o valor do adicional do IRPJ

Nota-se que no exercício de 1986, período-base de 1985,

o mesmo erro foi cometido, o que deu origem à exigência da diferença

do IRPJ, processo nr. 10120/001.570/88-56. Naquela oportunidade a con-

tribuinte propugnou pela compensação das parcelas de IRPJ recolhidas a

menor com as parcelas de PIS/Dedução recolhidas a maior. O pleito foi

indeferido, em grau de recurso voluntário, por este Colegiado, segundo

nos dá notícia o Acórdão rir. 103-09.201, de 13.06.89, cópia às fls.

46/50.

Neste processo a irregularidade é idêntica, porém,

coadjuvada pelas implicações da atualização monetária das cotas do

IRPJ e do PIS/Dedução introduzida pelo art. 18 do Decreto-lei nr.

2.323/87, cuja exigência veio a ser julgada inconstitucional.

A contribuinte não questiona a ocorrência da irregula-

ridade, admitindo que calculou mesmo incorretamente o valor das parce-

las do PIS/Deducão, mas pretende seja efetuada, alternativamente, com-

pensações de modo saldar a exigência sem nenhum desembolso.
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Ao longo do processo, em virtude da complexidade que

oi adquirindo, pareceu-me que alguns aspectos não foram bem compreen-

=idos pela contribuinte, o que pode ter resultado em repetições e pe-

didos não muito claros da sua parte.

Mas é certo que o lançamento suplementar é procedente e

permanece incólume, eis que as parcelas do IRPJ foram calculadas a me-

nor em razão do errôneo cômputo na base de cálculo do PIS/Dedução do

valor do adicional do IRPJ, o qual não admite qualquer dedução, a teor

do disposto no art. 405, parágrafo 2o. do RIR/80, encontrando a exi-

gência fiscal, nesta parte, amparo no disposto no art. 480 do mesmo

Regulamento.

Desse modo, a exigência fiscal revela-se procedente,

devendo ser mantida.

Quanto ã compensação da diferença de IRPJ que deixou de

ser recolhida em cada parcela, mediante "transposição" das diferenças

de PIS/Dedução recolhida a maior em cada parcela, não há como atender

o pleito da contribuinte.

A autoridade julgadora a oun, segundo entendo, apreciou
a questão corretamente, tendo inclusive reconhecido ã contribuinte o

direito creditório contra a Fazenda Nacional, no tocante ã atualização

monetária das cotas do PIS/Dedução, determinada no art. 10 do Decreto-

lei nr. 2.471/88, cujo montante definido por diferença entre o valor

de cada cota paga e o valor considerado devido inclui, não só a atua-

lização monetária exigida com base no art. 18 do Decreto-lei nr.

2.323/87, como também as diferenças de PIS/Dedução recolhidas a maior

em virtude do erro de cálculo ocorrido, conforme deflui da análise do

quadro demonstrativo de fls. 58, anexo à decisão singular.

O pleito de compensação de valores recolhidos a maio

de cota IRPJ para outras cotas do IRPJ (item 3A do recurso) não pod

ser acolhido, pois não existe a alegada diferença recolhida a maio;
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nas três primeiras cotas que pudessem amortizar diferenças a menor das
demais cotas.

O que a contribuinte recolheu a maior nas três primei-
ras cotas do IRPJ o fez a titulo de atualização monetária (art. 18, DL
2.323/83), integralmente restituida por força do disposto no art. 10
do Decreto-lei rir. 2.471/88. A restituição efetivou-se pelo montante
das diferenças entre os valores recolhidos de cada cota com o valor da
cota constante da notificação/recibo de entrega da declaração, fls.
03, verso, de NCz$ 1.196,95,como se demonstra:

	

ia. Cota	 2a. Cota	 3a. Cota
Valor pago :	 1.794,14	 2.054,56	 2.054,56

Valor devido
declarado	 :	 1 19A AN	 1 196.95	 19A.95

Atualização
monetária pa-
ga:	 597,19	 857,61	 857,61

Valor da OTN:	 0.18181	 0.20797	 0.90797 

Atualização
monetária pa-
ga em OTN	 3.288,31	 +	 4.123,71	 + 4.123,71	 = 11.535,73

Total restituído em OTN = 11.535,69.

O valor encontrado está conforme o constante dos docu-
mentos de restituição de fls. 36 e 37, e foram considerados os mesmos
valores das OTN utilizados no demonstrativo de fls. 57, do que con-
clui-se que não houve restituição a maior, considerando-se que à época
em que efetivada ainda não havia sido procedida à revisão da declara-
ção de rendimentos, de cujo procedimento resultou o lançamento
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tementar. Assim, a restituição efetuada, por processamento eletrô-

o de dados, considerou o valor das cotas constantes da declaração

rendimentos, de NUS 1.196,95 cada cota, os quais foram calculados

-roneamente pela contribuinte, origem do lançamento suplementar guan-

o da ulterior revisão da declaração de rendimentos.

As quest6es atinentes A restituição da atualização mo-

netária das parcelas de PIS/Dedução são da alçada dos Senhores Delega-

do da Receita Federal e Superintendente Regional da Receita Federal e

foram pelos meemos apreciadas.

Os critérios de atualização dos valores a serem resti-

tuídos como o do crédito tributário exigido são os preconizados em

lei, não tendo a contribuinte arguido desconformidade com a legislação

capitulada a respeito na decisão recorrida.

Pelas raz5es expostas, voto no sentido de negar provi-

mento ao recurso.

Brasília (DF), em 22 de fevereiro de 1994

.nitar

44,1-2,1r%n:ai-
pit ge RODR G	 ER - RELATOR

(lk
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